
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

LEE NQ 187/87 

Altera a redaçäo da Lei nQ 125/84, dispoe 

sobre o Piano de Classiflcaçào de Cargos e 

Eupregos e respectivo piano de retribuição 

de pessoal, do Poder Executive Municipal, al 

tera o anexo IV, da Lei rig  174/86 e dá ou-

tras providências. 

JOSE CNLOS DA SILVA, Pref'eito MunicipaldeMundo Wove, 

Estado de Mate Grosso do Sul, no use de suas atribuiçOes legais. 
Faço SABER que a Cârnara Municipal APROVOU e eu SANCIOUJ 

a seguinte Lei: 

CAPITLLO I 

- 	 DAS DISPOSIQOES 03RAIS 

Art. 19 - 0 piano de Classif'icaçào de Cargose Enpregos 
da Pref'eitura Municipal de Mundo Novo, Estado de Mate Grosso do Sul, a que se 

refere esta Lei, é constituido, em conjunto, per urn sistema de classif'icaçào e 
urn sistecna retributivo, denorninado PLANOS DE CARGOS E EI'FREGOS e CE RETRIBUIAO 

DE PESSUAL, respectivamente. 

Art. 2 - A conplementaçào do Plane de Classificaçäo de 

Cargos e Empregos, far-se-6 mediante expediçâo de atos próprios do Poder Execu-

tive Municipal, regulamentando a estruturaçào dos grupos, categoriasfuncienai 

especit'icaçäo de classes e referencias, identif'icando denominaçâo, código, des-
criço sintética das atribuiges e respensabilidades, exesnplos tipicos de tare-

fas, requisites mInirnos e especlais exigidos para a ingresso no cargo, forma de 
recrutamento, linhas de progresse e ascenso funcional, aprovaçäo e alteraçäo 
das tabeias de lotaçäo dos 6rgos da Prefeitura Municipal, e eutras normas téc 

nicas juigadas necessárias. 
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Art. 32 - A impiantaçâo do Piano de Ciassifica-

ço de Cargos e Empregos, será efetuada pela Coordenadoria de Administraçâo 

de Pessoal da Pref'eitura, corn colaboraço dos dernais órgos integrantes da Ad 

ministraço Municipal, levando em conta: * 

I - a estrutura organo-operacianai da Prefeitu- 

ra; 

II - as pianos, programas, projetos e atividades 

em desenvolvimento; 
III - a aprovaço da iátaçào especifica, qualita-

tiva e quantitativa de cada órgäo da Prefeitura Municipal; 
IV - a existencia de recursos para fazer face as 

despesas; 

V - as condiçöes previstas em iegislagàc espeef 

fica ou regularnentar, pertinente a matéria. 

CWITLLo II 

DOS QUPLEOS CE PESSOAL 

• 	 Art. 42 - As disposiçöes desta Lei, bern 	coma 

seus regulamentos ou iegislaçâo camplementar, aplicarn-se aos Quadros de Pes-
soal da Prefeitura, constituidos pelos funcionários admitidos em caráter efe-
tivo ou em comisso, e aos admitidas em caráter ternporário nos termos e dispo 

siçôes da legislacäo especIfica, quando for a caso e observadas as disposi-

çôes do art. 69, desta Lei. 

Parégrafo tiiico - Os Quadros de Pessoal a que 

se reVere este artigo, serâo representadas pelos anexos desta Lei. 

Lel!Jw p 	 iii 

Art. 52 - 0 Quadra de Pessoal Permanente, fica- 

ré assim canstituido: 

Comissäo: 

I A); 

PD I B); 

fetivo: 

I - Grupo I - Cargos Piblicos de Provimento em 

a) - Direçâo e Assessoramento Superior, ( Grupo 

b) - Direço e Assessorarnento Intermediário (&u 

II - Grupa II - Cargos Póblicos de Provimento E- 



a) - Técnico de Nivel Superior, (Grupo II A); 

b) - Magistério, (Grupo II B) 

c) - Apoio Administrativo, (Grupo II C); 

d) - Serviços Auxiliares, (Grupo II 0). 

§ 19 - Em anexo a esta Lei figuram códigos, gru 

pos, categorias funcionais, classes, nIveis rninimos de escolaridade, quantita 

tivos, referencias ou simbolas dos cargos que compöem o Quadra de Pessoal Per 

manente referido neste artigo. 

§ 2 - 0 Grupo I, possui classiuicaço, retri - 

buiço e caracteristicas que so a ele é aplicvel, segundo a disposto nesta 

Lei, e bern assirn a Grupo II B - Magistério, ao qual aplicar-se-á a disposto 

no Estatuto do Magistério Municipal de Mundo Novo/MS. 

Art. 62 - 0 Quadra de Pessoal Suplementar, será 

constituido pelos servidores admitidos em caráter temporário ou contratados 

para funçöes de natureza técnica especializada, na forma da legislaçâo especi 

fica e ainda, por todos Os servidores municipais no enquadrados no Quadra de 

Pessoal Permartente, mediante processas seletivos, quando for a caso, observa-

da a conveniência e o interesse da Administraço Municipal. 

Parágrafo Unico - Os servidores municipais nào 

habilitados para 0 enquadramento no Quadra de Pessoal Perrnanente, integrarào' 

0 Quadro Suplementar, provisoriamente, ate que a Administraço Municipal efe-

tue processos seletivos para tal finalidade. 

Seçào III 

LIDS CO10EITOS 

Art. 72 - Para efeito desta Lei, considera-se: 

I - Cargo: a conjunto de deveres, responsabili-

dades, atividades, tarefas ou atribuiçbes cometidas a titulares denominados 

funcionários,regidos pelo Estatuto dos Funcionários Póblicos do Municlpio,cria 

do por Lei e a que correspondem vencimentos especificos; 

II - Funçäo Teirporária: o conjunto de deveres 

responsabilidades, atividades, tarefas ou atribuiçöes cometidas ternporariamen 

te a estranhos ao Serviço Póblico Municipal, para prestaçäo de serviços técni 

co-profissionais especializados ou a servidores admitidos em caráter ternporá-

rio, ate que a Prefeitura realize concursos pöblicos; 
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III - Provimento: preenchirnento de vaga em cargo' 
ou emprego póblico municipal; 

IV - Transferência: passagern do servidor do Qua-

dro de Pessoal Suplementar, para urna determinada categoria funcional do Qua - 

dro de Pessoal Permanente, giediante aprovaçâo em Concurso Póblico Cuoutra dis 

posiço legal; 

V - Categoria Funcional: urna prof'issào definida 

integrada de classes hierárquicas, retribuidas por nIveis de referências cres 
centes; 

VI - Classe: é o agruarnento de referências de 

uma mesma categoria funcional, escalonadas de acordo corn nhveis distintos de 

vencimentos; 

VII - Grupo: urn conjunto de categorias funcionais 
ou cargos, reunidos segundo a afinidade entre atividades correlatas Cu simila 
res, a natureza do trabaiho e ao nIvel de conhecirnentos aplicados de acordo 
corn os critérios de complexidade Cu responsabilidades crescentes e necessá - 

rios ao exercicio das respectivas atribuiçes; 

VIII - Referéncia: é o sImbolo do sisterna de valo-

rizaço de cargos, que indica a vencimento a ser atribuldo ao funcianário,den 
tro de urna determinada classe; 

IX - Progressão: a movimentaçäo do servidor, de 

uma ref'erência de vencimento pare a referenda de nivel mais elevado, na mes-

ma classe; 

X - AscensAo: a passagem do servidor de 	uma 

classe para outra classe de nIvel mais elevado, dentro de urna mesma categoria 

funcional; 
- 	 XI - Enquadrainento pot Transposição: enquadrarnen 

to de f'uncionário efetivo, em nova categoria funcional, em virtude de extin - 

ço do cargo onde originalmente tenha ocorrido a efetivaçao, observados os r 

quisitos mmnimos de escolaridade exigidos para a nova cargo,bem corno as dispo 

siçbes regulamentares pertinentes1 

XII - Eriprego: soma geral de atribuiçöes a serein 

exercidas pelos servidores regidos pela CLI - Consolidaço des Leis do Traba-

lho, ou legislaçäo especifica, e admitidos para o Quadro de Pessoal Suplernen- 

• 

	

	tar, a que se refere o Art. 6, desta Lei, e lou o regime previsto no Estatu- 

to do Magistério Municipal; 
XIII - ljadros de Pessoal: conjunto de cargos ou 

empregos em que é cornposta a presente Lei; 
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XIV - Giadro tie Pessoal Permanente: destinado a 

brigar os servidores legalmente investidos em cargo p6blico de provimento em 

caráter efetivo e/ou nomeados em comissäo para cargos de confiança; 

XV - Quadro tie Pessoal Suplementar: destinado a 

abrigar Os servidores admitidosemcaráter temporário e/ou contratado para e-

xercerem f'unçbes de natureza técnica especializada, Os quais seräo regidos na 

forma prevista no Art. 6, desta Lei, e conforme inciso XII, deste artigo; 

XVI - Vencimento-Base: a retribuigâo pecuniária 

da Administração ao funcionário, a titulo de valorizaço funcional,e pelo efe 

tivo exercIcio de cargo püblico municipal, conforme a correspondente referên-

cia, ciasse e categoria funcional que lhe for pr6pria 1  
XVII - Salário: a mesmo que vencimento-base, aplicá 

vel aos servidores regidos pela CLI - Consolidaço das Leis do Trabalho. 

Parágrafo Onico - Ocorrerá transferencia, apOs 

implantaço deste Piano de Cargos e Empregos, quando o ocupante de uma catego 

na funcionai passer pare a classe de outra categoria funcional. 

CRPITLLO III 
DO PLAiC OE CARGOS E EWREGOS 

Seçao I 

BAS DIsPosIcrES IIRAIS 

Art. 82 - 0 Piano de Cargos e Enpregos a que se 

refere o artigo 19,desta Lei, é estruturado em Grupos e estes em categonias 

funcionais, exceto aquelas caracterizadas como de Direçäo e Assessoramento Su 

perior Cu Jntermediãrio, que se constituirâo de cargos. 

§ 12 - As categorias funcionais so desdobradas 
em cargos e classes e estas em neferéncias que determinam o vencimento- base 

do servidor, ou o seu salánio, no caso de emprego póblico. 
§ 2 - As categories funcionais do Grupo I,a que 

se refere o inciso I, artigo 52,  desta Lei, serão constituldos por cargos de 

provimento em comisso, de livre nomeaço e exoneraçào pelo Prefeito Munici - 

pal. 

Art. 92 - Os grupos, estruturados em tantas Ca 

tegonias funcionais, quanto forem Os conjuntos de atividades profissionais a-

fins, Cu correlatas, serào identificados segundo a natureza e o grau de conh! 
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cimento exigido para 0 respectivo desempenho estabelecido para as cargos, que 
säo constantes dos anexos desta Lei. 

Parágrafo tkiico - rica a Poder Executivo Munici 

pal autorizado a expedir as atos necessários a estruturaço dos Crupos, as 
quais deflpiräo as clientelas especificas de cads categoria funcional, as re-
quisitos minimos pars ingresso, par concurso, transferéncia ou transposiçäo e 

denials disposiçöes necessárias a identiuicaço especifica das categorias fun-

cionais. 

Art. 10 - Os cargos póblicos classificam-se co-

ma de provimento efetivo pars as cargos efetivos ou, em comisso, para as car 

gas em comisso, e seus titulares sero regidos pelo Estatuto dos Funcioná - 
rios Póblicos do Municipia. 

Parágrafo Liico - Os cargos a que se refere es-

te artigo, tero retribuiçâo estabelecida no Plano de Retribuiço de Pessoal, 

de que trata 0 Capitulo IV, desta Lei. 

Art. 11 - Os cargos püblicos criados par esta 

Lei, quando ocupados par servidores admitidos para o Quadra de Pessoal Suple-
mentar, regidos pela Conso1idaço das Leis do Trabalho - CLI, denominar-se-o 

Empregos Pöblicos, observadas as disposiçöes do Art. 6, desta Lei. 

Art. 12 - Os cargos criados par esta Lei, sero 
acessiveis a todos as brasileiros, que preencham as requisitos estabelecidos' 

no regulamento dos grupos a que pertençam. 

§ 12 - 0 servidor póblico, no fica sujeito ao 

unite maxima de idade fixada para provimento de cargos póblicos par concur-

so. 
§ 2 - A primeira investidura, em caráter efeti 

vo, em cargo póblico criado par esta Lei, dependerá de aprovaço em Concurso' 

Püblico de provas ou de provas e titulos, ressalvados as direitos de transfe-

réncia, transposiçäo, ascençäo, reintegraçâo, aproveitamento, reverso ou ou-

tra disposiçäo legal pertinente. 

§ 39 - Nenhum concurso póblico, a contar da ho-

mologaço, terá validade superior a 2 (dais) anos, podendo, a juizo do Prefei 

to, a ser prorrogado par mais de 1 (hum) ano. 
§ 4 - A investidura em caráter efetivo, nos 

cargos póblicos criados par esta Lei, de servidores integrantes do Quadro de 
Pessoal Suplementar, far-se-a na forma prevista neste artigo ou legislaçäo 
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comp].ementar especIfica. 

Art. 13 - 0 Prel'eito, pot ato próprio, proverá' 

todos Os cargos da estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal, ob-

servadas as disposiçöes legais pertinentes. 
* 

Art. 14 - Fica 0 Poder Executivo Municipal auto 

rizado a extinguir ou transformar as categorias funcionais dos Grupos referi-

dos nos incisos I e II, do artigo 59,  desta Lei, bern como alterar as cargas 

horárias respectivas. 

''iu pp 
:nhsl::te 1L1$LtII 

Art. 15 - Os cargos pOblicos de provirnento em 

comissäo, se destinam 30 atendirnento de encargos de direçào e cheuia, consul-

ta Cu assessoramento superior ou interrnediário e de assisténcia direta; säo 
providos mediante livre escolha e exoneraçào pelo Prefeito Municipal, podendo 

esta recair em funcionário, em servidor regido pela iegislacâo trabaihista ou 

pessoa estranha ao serviço póblico, desde que reóna os requisitos e habilita 

çäo profissional necesséria para a sua investidura no cargo. 
§ 12 - Os cargos em comissâo serào ciassifica - 

dos segundo sIrnbolos constantes do Anexo I, desta Lei. 

S 22 - Corn a vigéncia desta Lei, considerar-se-

o extintos,autornaticaxnente,os cargos em cornissâo anteriormente criados, ocu-

pados ou näo por servidores, ressalvadas as dernais situaçöes ate que se proce 

da Os respectivos enquadramentos. 

Art. 16 - Os cargos em comisso poderäo ser cria-

dos, extintos ou transformados por ato do Poder Executivo, desde que este con 

tenha a justif'icativa necessária e seja necessariamente de interesse da Admi 

nistraço Municipal. 

Art. 17 - 0 servidor do MunicIpio, ocupante de 

cargo efetivo ou ernprego, quando nomeado para ocupar cargo em comisso, terá 

direito de optar pelos vencirnentos e vantagens do cargo efetivo ou ernprego de 

que seja titular. 
Pargrafo tkiico - 0 disposto neste artigo, apii 

ca-se a todas as nomeaçöes que ocorrerem a partir da vigéncia desta Lei. 
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Sub-Seçào I 

QttWO I A - DOS CARGOS DE DIREçAO E 
60 L200C 

Art. 18 - Os cargos p6blicos de provimento em 

comissäo, de Direço e Assessoramento Superior, a que se rel'ere esta Lei, des 

tina-se so atendirnento de atividades tipicas e caracterIsticas de cornando, co 

ordenaço, controle ou aconseihamento técnico e administrativo, sob a forma 

de pesquisa, previsâo, planejarnento e organizaçâo a nivel superior, inerentes 
a aço administrativa do MunicIpio, bern como outras atribuiçöes a eles dele-
gadas. 

Parágrafo LMico - Os cargos de Direço e Asses-

soramento Superior, so de livre nomeaçäo e exoneraçào pelo Prefeito Munici - 
pal e, privativos de pessoal de nivel superior ou de experiência e capacidade 

póblica notórias. 

Sub-Seçào II 

QFAPO Ij: DOS CARGOS DE aj SJi1I 
L4!' oao iwo4unAno 

Art. 19 - Os cargos de Direçâo e Assessorarnento 

Intermediário destinam-se a execuço de atividades de estudo, coordenação, 0-

rientaçào, cornando, controle e de apoio sos dirigentes dos órgos de direço' 
e assessoramento superior, assim como para prestar-lhes assistência direta e 

imediata, nas agöes inerentes ao exercicio do respectivo cargo e a estrutura 
organo-operacional do Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo (Jriico - Aplicam-se aos Cargos de Dire 

çào e Assessoramento Intermediário, as disposiçöes relativas sos cargos em cc 

missâo previstos na Sub-Seçäo I. 

&13-Seçäo III 

DAS n$9çflEs QATIFICRDAS 

Art. 20 - As funçöes gratif'icadas de que trata 

esta Lei, so inerentes aos encargos de f'unçöes de chefias no consignadasras 

Sub-Seçöes I e II deste capitulo; sào de preenchimento em confiança e pecuni 

ariarnente retribuldas pela Gratificaço de Funçâo de Chef'ia e Encargos -CFCE, 

criadas por ato de Executivo Municipal para atender a implantaçào e o desdo - 
bramento da estrutura operacional dos órgäos integrantes da A&ninistraço Mu-

nicipal. 



Parágrafo Unico - Acs designados pars ocuparern 

f'unçOes gratificadas, incumbe as atribuiçàes € tarefas de apoio administrati-

vo, relativos a coordenaçào e execuçäo de programas, aplicaçäo de normas e 
critérios administrativos, além de outras atividades serneihantes. 

* 
Art. 21 - As f'unçöes gratif'icadas säo classifi-

cadas segundo os simbolos constantes do art. 22, desta Lei, e nâo constituern 

cargos, mas sirn, vantagem acessória ao vencimento do designado. Seräo arbitra 

das pelo Prefeito Municipal, no ato de sua concessäo, € näo excedero a 30 % 

(trinta por cento) -  do vencirnento-base do servidor designado. 

Art. 22 - As funçöes gratificadas, classifica - 

das pelo sirnbolo CItE - I, indicam correlaçao corn funçöes e atribuiçaes de 
Chefia de Equipes ou Serviços,com atividades de exerciclo interno, € as fun - 

çöes gratificadas classificadas pelo simbolo CItE-II, indicam correlaçäo corn 

funçOes € atribuiçôes de Chefias de Equlpes ou Serviços corn atividades de e-

xercicio externo. 

Art. 23 - Alérn das funçöes gratificadas referi-
das no artigo anterior; -  o Prefeito Municipal, nos termos do Estatuto do Magis 

térlo Municipal criará € concederá a funçào gratificada dos servidores desig-

nados para as funçöes de Diretor e Diretor-Adjunto de Estabelecirnento de Ensi 
no da REME, quando for o caso. 

Art. 24 - Flea o Poder Executivo Municipal auto 

rizado a criar, transforrnar, extinguir as funçôes gratificadas objeto da pre-
sente Lei, observadas as necessidades e o interesse da Administraço. 

§ 12 - As Funçöes Gratificadas so de livre de 

signaço e dispensa pelo Prefeito Municipal. 

§ 20- - Nào será concedida funço Gratificadaas 
servidores ocupantes de cargos de provimento em comissâo, caracterizado corno 

de Direçäo e Assessorarnento Superior ou Interrnediário. 

Seçào IV 

IPLPO II - DOS CPRt3S PCL3LIcUS DE F-'ROVDO-U0 EJ- LI IVO 
Sub-Seçäo I 

tIPO II A - TED4IQJ CE NIVEL S1J'ERI(R 

Art. 25 - As categorias funcionais que integrarn 

o Grupo II, letra "a" , sâo constituidas de cargos de provirnento efetivo, aos 

quais sâo inerentes as atribuiçàes relacionadas corn o exercIclo de atividades 

U .  
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compreendidas nas areas biomédicas, de ciência e tecnologia, de ciências huma 

nas, de letras e artes. 

Art. 26 - 0 ingresso nas categorias funcionais' 

referidas no artigo anterior, far-se-a' na Classe A, e dependerá de aprovação 

em concurso püblico, de provas, ou de provas e tItulos, ressalvadas as exces-

söes legalmente previstas. 

§ 1 - Somente poderäo inscrever-se para ingres 
so nas categorias deste Grupo, aqueles que possuirem diploma de conclusão de 

Curso Superior ou habilitaçäo legal equivalente, para o exercicio da profis - 

são, na forma a ser estabelecida em ato do Poder Executivo Municipal, observa 

das as disposiçöes do Estatuto dos Funcionários Póblicos do MunicIpio. 

§ 22 - A carga horária dos cargos integrantes I  
deste Grupo, é a fixada no Anexo II, desta Lei, salvo disposiço regulamentar 

em contrário. 

§ 32 - Aos servidores ocupantes de cargos com 

carga horárja diana de 3 (três) Cu 4 (quatro) horas, poderão ser concedidos 

por conveniência e interesse da Administxação Municipal, 2 (dois) cargos, des 
de que não implique em acumulação ilegal, e observadas as disposiçöes do Art. 

99, da Constituição Federal. 

Sub-Seção II 
QUPO II B - P4AGISTERIO 

Art. 17 - As categorias funcionais que integram 
o Grupo II, letra "b", são constituidas de cargos de provimento efetivo, aos 

quais são inerentes as atribuiçöes relacionadas corn o ensino de pré- escolar, 

primeiro e segundo graus, a adultos e crianças, a execução de atividades téc-
nico-pedagógicas, bern como as tarefas relativas a administração, planejamento 
supervisão e inspeçào escolar ou orientação edubacional, a cargo da Secreta - 

na Municipal de Educação e Cultura. 

Art. 28 - 0 ingresso nas categorias funcionais 

integrantes deste Grupo, quando para o Quadro de Pessoal Perrnanente, depende-

rá de aprovação em concurso póblico de provas ou de provas e titulos, atendi-

dos as requisitos minimos fixados para cada categonia funcional e as disposi-

çöes do Estatuto do Magistério Municipal. 

Art. 29 - A transferéncia prevista no parágrafo 

ünico do artigo 72, desta Lei, se aplica as categorias funcionais de Profes - 

sor ou Especialista, bem como as disposiçöes do inciso XI, do mesmo artigo. 
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Art. 30 - A categoria furtcional de Especialista 
de Educaçào é constitulda de cargos cujos ocupantes serâo identificados pela 

habilitação em planejarnento, superviso Cu orientaçäo educacional, administra 
ção ou inspeçào escolar, conforrne dispöe o Estatuto do Magistério P&inicipal 

Mundol'Jovo/M5. 

Art. 31 - As categorias funcionais de Professor 
e Especialista de Educação serão identificadas segundo as normas definidas pe 
10 Estatuto do Magistério Municipal de Mundo Novo/MS. 

Art. 32 - Não poderé haver provirnento para 	o 
cargo da categoria funcional de Professor Leigo onde se comprove a existéncia 
de pessoal habilitado e disponivel para ministrar o ensino. 

Parágrafo Iiico - 0 regime juridico dos ocupan-
tes de cargo pt1blico do Grupo do Magistério, quando habilitado em concurso pö 
blico, e enquadrados no Quadro de Pessoal Permanente, é 0 Estatuto dos Funcio 
nários Pthlicos do Municipio e subsidiariarnente The serão aplicadas as norrnas 

instituidas pelo Estatuto do Magistério Municipal. 0 servidor näo enquadrado' 

no Quadro de Pessoal Permanente, seré regido pelo Estatuto do Magistério Muni 

cipal e subsidiariamente pela Consolidação das Leis do Trabaiho - CLI, nos 
casos de ocupantes de emprego p6b1ico. 

Art. 33 - Compete ao órgäo responsével pela Edu 

caço no Municipio, em estreita articulação corn a Coordenadoria de Adrninistra 

ção de Pessoal, aplicar os dispositivos constantes nesta Sego, bern como as 
normas do Estatuto dos Funcionários Póblicos do Municfpio e as inerentes ao 

Estatuto do Magistério Municipal, no que couber e se fizer necessário para o 
Grupo Magistério. 

Sub-Seção III 
IRPO II C - RF010 AL*IINISTRRTIVO 

Art. 34 - As categorias funcionais que integram 
o Crupo II, letra "c" , so constituldas por cargos de provimento efetivo, aos 
quais são inerentes as atribuiçöes e encargos relacionados a administraçäo e 
fiscalização em geral, secretariado, datilografia, escrituração contáhil, ad 
rninistraçäo patrimonial e de material, bern corno outras de natureza e complexi 

dade de grau médio, conhecirnentos especificos ou qualificados, observadas as 
disposiçöes do Anexo III,desta Lei. 
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Art. 35 - 0 ingresso nas categories funcionais 

do Crupo II, letra "c " , far-se-a na Classe A, e dependerá de aprovação em con 

curso p6blico, ressalvadas as exceçöes legalmente previstas. 

Art. 36 - A carga hor6ria4dos integrantes 	do 

Crupo a que se refere Os artigos 34 e 35, é de 40 (quarenta) horas semanais 
salvo disposiço legal ou regulamentar em contrário, devendo a jornada dig - 
na  de 8 (oito) horas, ser dividida em duas etapas, corn intervalo máxirno de 

2 (duas) horas. 

Sub-Seçào IV 
QtP0 II 0 - SERVIOS AUXILIAIS 

Art. 37 - As categonias funcionais que integram 

o Crupo II, letra "d", so constituldos de cargos de provimento efetivo, aos 

quals são inerentes as atribuiçöes relativas a manutenção, recuperação e con-
servação de bens, instalaçes, logradouros pOblicos e estradas; transmissão e 

recepção de inforrnaçöes telefonicas; recepção e controle de transporte e tràn 
sito de pessoas, docurnentos e materials, bern como a execução de outras tare - 
las relativas a trabaiho profissional qualificado ou semi-qualificado. 

Art. 38 - 0 ingresso nas categorias funcionais' 

do Grupo II, letra "d", far-se-6 na Classe A, mediante aprovação em concurso 

pöblico, ressalvadas as exceçäes legalmente previstas. 

Art. 39 - A carga horária dos ocupantes de car-

gos de telefonista observará a legislaçäo federal especifica, ficando Os de-

mam cargos deste Grupo, sujeitos a carga horéria estahelecida no Anexo JV,des 
ta Lei, ressalvadas as disposiçöes legais ou regularnentares em contrário. 

ewlitto iv 
00 PIANO ir RETRIBUICAO DE PESSOPI 

Seçäo I 

DOS VEPCIIENTOS 

Art. 40 - A estrutura geral de remuneração 	e 

vencimentos dos servidores do Poder Executivo Municipal, é a estabelecida no 

presente CapItulo, que dispöe sobre o Piano de Retribuição de Pessoal, abran-

gendo Os cargos em comissão, os cargos efetivos e respectivamente, Os empre - 

905 pOblicos. 
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Art. 41 - Os vencimentos dos cargos de provimen 

to em comissào, de nIvel superior ou intermediário, são os constantes do Ane-

xo 1, desta Lei, sendo respectivamente observados os simbolos atribuidos aos 

mesmos. 

Art. 42 - Os vencimentos dos cargos de provimen 

to efetivo do Quadro Permanente do Municipio são os fixados nos Anexos II 

(dois) a V (cinco), desta Lei, observadas as correlaçöes entre os mesmos. 

§ 12 - 0 servidor do Quadro Supiementar enqua - 

drado no Piano de Cargos, perceberá o vencimento fixado para a referenda da 

Classe A,categoria funcional para a qual foi admitIdo ou da categoria funcic 

nal para a qual tenha sido transferido ou transposto. Aos integrantes do Cru-
P0 Magistério, apiicar-se-á as disposiçöes do Estatuto do Magistério Munici - 

pal, combinado corn as normas estabelecidas nesta Lei. 

5 22 - Quando a parcela de retribuição do servi 
dor a set absorvida pelo novo vencimento ou salário em decorréncia de seu en-
quadramento, for superior ao valor da referenda iniciai da CLASSE- A, da ca-

tegoria funcional em que deva ser indiuldo, a transferência, excepcionalmente 
será efetuada paraareferência dentro da CLASSE-A, de valor mais prdximo da-

quela parcela. 

Art. 43 - Os vencimentos bésicos das categorias 

funcionais de Professor e Especiaiista de Educação, integrantes do Grupo II 

letra "b", são os f'ixados no Estatuto do Magistério Municipal de Mundo Novo / 
M5,(Lei ng 174/86), cuja tabela de referências, ou seja, seu Anexo IV, passa-

ré a vigorar a partir de 01 de Maio de 1987, corn a redação constante do Anexo 

VI, desta Lei. 

Art. 44 - A retribuigão financeira das catego - 

rias funcionais, a que se refere o artigo anterior, é devida em função da 

classificação e da habilitação educacional e/ou formação profissionai dos ser 

vidores regidos pelo Estatuto do Magistério Municipal. 

Parágraf'o (tdco- 0 Professor ou o Especialista 

de Educação, quando afastado das atividades inerentes ao Crupo Magistério,per 

ceberäo o vencimento e/ou saiário-base correspondente a classe e referência 
em que se encontrar enquadrado, sem direito aos incentivos financeiros previs 
tos para este Crupo. 

Art. 45 - A rermjneração dos servidores contrata 

dos para o exercicio de funçöes de natureza técnico-especializada, prevista 

no artigo 6, desta Lei, será convencionado peias partes, observadas as dispo 
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siçöes da Consolidaçâo das Leis do Trabaiho - CLT, e da iegisiaçäo especifica 

da categoria funcional do contratado. A rernuneraçäo dos servidores admitidos' 

no Quadro Suplementar, em caráter temporário € ate que a Administraçâo efetue 
Concursos Póbiicos, sera' correspondente a referéncia initial da Ciasse A, da 
categoria funcional onde 5€ der o enquadramento, na forma desta Lei ou regula 

mento pertinente, ressaivado o direito de progresso cu ascensào funcional. 

Art. 46 - 0 Piano de Retribuiço de Pessoal, a-

provado por esta Lei, se aplica aos funcionérios que forern enquadrados no Qua 
dro de Pessoal Permanente do Municipio e aos servidores integrantes do Quadro 

de Pessoal Suplementar, naquilo que näo conflitar corn a legisiaçäo especifica 

de seu vinculo empregatIcio. 

Parágrafo Unico - A inpiantaço do Piano de Re-

tribuiçäo de que trata esta Lei, näo importará, em nenhurna hipótese, na redu-

ço da soma dos proventos, vencimentos, ou saiários, com as vantagens que o 

servidor percebia legairnente ate o dia anterior a vigéncia desta Lei, ressal-
vada a expressa soiicitaço do interessado pela reduçâo de carga-horária,quan 

do for o caso e legalmente permitido. 

Art. 47 - Os ocupantes de cargos, integrantes 

das categorias funcionais que compbe o Piano de Ciassificaçäo de Cargos € Em 

pregos, além dos vencimentos e saiários fixados nos Pnexos desta Lei, podero 

perceber, desde que preenchidas as condiçöes necessórias € em funçào do cargo 
que ocuparem e do regime a que estiverem sujeitos, as seguintes vantagens e 

indenizaçbes: 
I - Ajuda de Custo; 

II - Oiérias; 
III - Auxillo para Difereriça de Caixa; 

IV - Abono Familiar 

V - AuxIlio-Doença; 

VI - Adicional Por Tempo de Serviço; 

VII - Cratificaçbes: 

a) - pelo exercicio de funçào corn dedicaço ex-

clusiva em tempo integral; 

b) - pela prestaçâo de serviços extraordir&lcs; 

c) - gratificaçào por insalubridade; 

d) - incentivo financeiro peio exerciclo de fun 

çâo do Magistério; 
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e) - gratificacão natalina. 

§ 12 - As vantagens e indenizaQöes previstas 

neste artigo, podero ser regularnentadas e sero concedidas pot ato do Prefei 

to, observados Os unites e requisitos legais estabelecidos. 

§ 2 - A vantagem pre'ista no inciso VII, letra 

"a" é incompatIvel corn a percepgâo de gratificaço pela prestaço de serviços 

extraordinários. 
§ 32 - A ajuda de custo será concedida ao servi 

dor que for designado Para serviço fora do Municlpio, pot mais de 30 dias, e 

terá seu valor fixado em ato do Poder Executivo, näo excedendo, no entanto,ao 
valor dos vencimentos ou salários a que f'izer jus o designado, durante o pe-

riodo da designaco. 
§ 42 - A concessäo de ajuda de custo será compa 

tIvel e cumulativa a concesso de diárias. 
§ 59 - Sero concedidas diárias aos servidores 

que se deslocarem do P&inicIpio, em objeto de serviço, a titulo de indenizaçâo 

das despesas de viagem, incluidas as de alimentação e estadia. 
§ 62 - 0 valor da diana será estabelecido por 

ato do Poder Executivo Municipal. 
§ 72 - 0 auxulio Para diferença de caixa, pode-

rá sen concedido ao servidor que for designado Para a funço de recebimento 

de pagamento, que envolva o manuselo de dinheiro e valores póblicos, desde 

que obedecido o limite de 5 % (cinco por cento) dos vencimentos ou salários 

mensais a que se fizer jus o designado, Para compensar eventuais diferencas 

de caixa. 
§ 8 - 0 abono familiar sera' concedido ao fun - 

cionánio efetivo, ativo ou inativo, e seu valor será fixado pot ato do Poder 

Executivo Municipal. 

§ 99 - 0 auxilio-doença seth concedido 20 servi 

dot que assim uizer jus, conforme regulamento própnio expedido pelo Poder Exe 

cutivo e terá por limite 1 (hum) més de vencimento ou salánio, após 12 (doze) 
meses consecutivos de licença Para tratamento de sa6de, ressalvadas as exce - 

çöes legalmente previstas. 

Art. 48 - A adicional por tempo de serviço seth 

calculado sobre o vencimento do cargo efetivo ou em comissào, pot quinquênio' 

de serviço ininterrupto, prestado 20 MunicIpio. 
§ 12 - 0 adicional por tempo de serviço seth de 

vido a razão de 5 % (cinco por cento) por quinqilénios subsequentes, ate o ma-
ximo de 35 % (tninta e cinco por cento). 
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§ 2 - A gratificacào de que trata este artigo, 
será calculada para os servidores enquadrados nos Quadros de Pessoal Permanen 

te, sabre os novas valores dos respectivos vericimentos, em percentual corres-

pondente 80 que estiver percebendo na data da publicaço do ato de enquadra - 

mento. 

§ 32 - 0 cálculo da gratificaco adicional pot 
tempo se serviço, nào incide sobre quaisquer vantagens ou indenizaçOes que 

perceba o servidor, seja em caráter permanente ou eventual. 

Art. 49 - A gratificaçâo pelo exercicio de fun-

co cam dedicaço exciusiva em tempo integral, referida na letra "a", do item 
VII, do artigo 47, desta Lei, será arbitrada e concedida pelo Prefeito a ocu-
pantes de cargos ou funçöes que notoriarnente exijam tal requisita, nâo poden-

do ultrapassar a 70 % (setenta par cento) do vencirnenta do designado. 

Art.. 50 - A gratificaçâo pela prestaçäo de ser-

viços extraordinários, nâo excederé a 50% (cinquenta par cento) da remunera - 

ço mensal do beneficiada e obedecerá as normas regularnentares a serem baixa-

das por ato do Poder Executiva Municipal, no que couber ou se-fizer necessá - 
rio. 

Art. 51 - A gratificaçäo par insalubridade 	é 
devida a ocupante de cargo ou emprego que, comprovadamente, estiver no desem-

penho de atividades que exijam cantata permanente cam explosivas, inflarna'eis 

substâncias quirnicas ou radioativas nocivas a saóde, bern como agentes trans - 
missares de daenças infecto-contagiosas ou trabalbos corn Raio-X. 

Art. 52 - A gratificaçao a que se refere o arti 

- 	go anterior, näo excederá a 40% (quarenta par cento) do vencimento Cu salérlo 

mensal do beneficiado e será arbitrada pelo Prefeito Municipal, em cada caso. 

Art. 53 - Os incentivos financeiros pelo exerci 

cia de funçöes do Magistério, sa adicionais temporários concedidos em função 

do cargo de Professor, calculados sabre os vencimentos au salários do benefi-

ciado e sero concedidos conforme dispôe a Estatuto do Magistério Municipal. 

Art. 54 - A gratificaço da letra "e", do item 
VII, do artigo 47, desta Lei, corresponde 80 139 salário e será concedido anu 
almente aos servidores dos Quadros de Pessoal Permanente e/au Suplementar, ob 

servada a proporço de 1/12 (urn doze avos) por mês de serviço prestado ao Mu-

nicipio e o respectiva vinculo empregaticio do servidor. 
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CPPITI.LO V 

D04  00JAUIAMEWO 

Art. 55 - 0 enquadramento do servidor habilita-
do em concurso püblico, dar-se-á na Classe A, da categoria funcional para a 
qual concorreu. 

§ 1 - Os servidores admitidos par contrato4nte 
grates do Quadro Suplementar, para prestarem serviços ao MunicIpio, após a 

vigéncia desta Lei, serâo enquadrados provisoriamente nas classes de catego - 

na funcional compatIvel corn a atividade que f'orem desenvolver e sornente se - 
rão efetivados após habilitaçâo em concurso póbiico, ou outra disposiçào le-
gal. 

§ 2 - Os servidores de que trata 0 parágrafo 
anterior, bern como os contratados para exercIcio de f'unçàes de natureza técni-

co-especializada, enquanto no se habilitarem em concurso pöblico, terào seu 

vinculo empregaticie regido pela Consolidaço das Leis do Trabaiho -CLT. 

Art. 56 - 0 enquadramento no Piano de Classifi-

caço de Cargos e Empregos, far-se-a' por etapas, considerando-se as necessida 

des e a conveniência da Administraçào e observadas as seguintes condiçôes qa'i 

do o cargo assim o exigir: 

I - existência de dotaçöes orçamentánias pro- 

prias; 
- 	 II - atendirnento as qualificaçàes minimas para 

ingressar no cargo ou emprego; 
III - ordem de classificaçào em concurso póblico, 

quando do enquadramento no Quadro de Pessoal Permanente, em caráter efetivo. 

Parágraf'o Unico - 0 Poder Executive Municipal 

baixará instrugôes, se for o caso, de normas estabelecendo Os criténios sele-

tivos para aplicaçâo de Concursos Póblicos e Enquadramento. 

Art. 51 - As nomeaçbes, transferências, transpo 

siçöes e/ou adrnissöes de servidores, obedecerâo os quantitativos estabeleci - 

dos nos Anexos desta Lei, para cada cargo ou funçâo dos Quadros de Pessoal da 

Prefeitura. 

I. 
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Parágrafo (bico - Os servidores regidos 	pela 

CLT, 80 serem enquadrados no Quadro de Pessoal Permanente, por concurso ou ou 

tra disposiçâo legal, deverâo optar expressamente pelo Regime Estatutário. 

* 
Seçäo II 

DA F'R0QESSAO FLICIONAL 

Art. 58 - A progressão f'uncional consiste na mo 

vimentaçâo do servidor da referéncia em que está :localizado para outra refe - 

rência de nivel mais elevado, dentro da respectiva classe, observados as on-

térios estabelecidos no Estatuto dos FuncionIrios POblicos do MunicIpio e, ao 
Crupo Magistério aplicar-se-á a disposto no Estatuto do Magistério Muni-

cipal. 

Art. 59 - 0 Poder Executivo Municipal, regula - 

rnentará complementarmente Os critérios e normas auxiliares de processamento 

da progressào funcional,se for o caso e assim se fizer necessário. 

Seçäo III 

DA RScENSA0 FLICIONAL 

Art. 60 - Aplicarn-se aos casos de ascenso fun-

cional, as normas estabelecidas no Estatuto dos Funcionários Póblicos do Muni 

cIpio. 

Art. 61 - Aos servidores afetos 80 Estatuto do 

Magistério Municipal, aplicar-se-go as normas próprias estabelecidas supleti-

vamente, por aquele diploma legal. 

Art. 62 - Aplicam-se aas demais casos de ascen-

säo funcional, no que couber, as disposiçöes da Sego anterior, deste Capitu-

lo, combinado corn a legislaço municipal pertinente. 

Art. 63 - A transferência ou a transposiço de- 

penderâ da satisfaçâo curm.ilativa dos seguintes requisitos: 

sia 



I - existência de vagas; 

II - inexistencia de candidato habiljtado a as - 
censo funcional, quando o cargo estiver em linha definida para a ascensâo; 

III - permanência minima de 3 (trés) anos no car- 
go anterior; 

IV - habilitaço e/ou qualificaçäo fuicional exi 
gida para a novo cargo. 

Parégrafo Unico - Poderá por ato do Prefeito 
quando julgado conveniente pela 1\dministraçào Municipal, o prazo mencionado 

no item III, deste artigo, ser reduzido em 50% (cinquenta por cento). 

Art. 64 - Os critérios seletivos para ascenso 
e progressào funcionais, bern como a época de realizaçào e as normas para o 

respectivo processamento, serào estabelecidas em regularnento próprio expedido 
por ato do Executivo Municipal, observadas as normas gerais fixadas pelo Esta 
tuto do Magistério Municipal, quando for o caso. 

cwmnto VI 
DM5 DJSPOSIçOES FINAlS E TRANSITORIAS 

Art. 65 - Os ocupantes dos cargos póblicos inte 
grantes dos Grupos Operacionais pertinentes ao Plano de Classificaçäo de Car-

gos em Empregos da Prefeitura Municipal, ressalvadas as disposiçöes em con-

trário, ficaro sujeitos ao regime de 40 (quarenta ) horas semanais de traba-

lho, podendo o Prefeito Municipal alterar para menos a carga horária, visan 

do a conveniência e o interesse da Administraço Municipal. 

Art. 66 - Os servidores municipais anteriormen-

te aposentados e aqueles que, em decorréncia da vigência desta Lei, passarem' 

para a inatividade por tempo de serviço ou outros motivos previstos em Lei,te 

räo seus proventos revistos e fixados corn base na referenda e classe da cate 

goria funcional, de natureza e atribuiçôes similares as do cargo, emprego ou 
funçào que exercia quando de sua passagem para a inatividade, observadas, no 

entanto,as disposiçôes do Parágrafo Unico, do artigo 46, desta Lei. 

§ 19 - Os proventos da inatividade seräo revis-

tos sempre que, por motivo de alteraçäo do poder aquisitivo da moeda, se modi 
ficarem as vencimentos dos funcionérios em atividade. 

S 2 - A validade da revisão e refixaço 	dos 
proventos, será contada a partir da publicaçäo do ato próprio expedido pelo 
Fader Executivo Municipal. 

Art. 67 - 0 pessoal adrnitido em caráter temporá 

rio, integrando a Quadra de Pessoal Suplementar, terá ingresso definitivo no 
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Quadra de Pessoal Permanente do MunicIpio, mediante aprovaçäo em cancurso p6 

b].ico Cu outra disposiçào legal. 

S 12 - Os salários dos admitidos e contratados' 
na forma referida neste artigo, quando enquadrados no Quadra de Pessoal Perma 

nente, em virtude W aprovaço em concurso póbllco, para exercerem cargos cu-

jas atribuiçöes correspondam ao seu emprego Cu funçâo, nào terâo vinculaço 

para quaisquer efeitos de direito, corn o vencirnenta correspondente ao cargo 

para a qual tenham sido habilitados. 

§ 22 - U disposto no Parégrafo 19, 	aplica-se 
também quando a servidor for adrnitido para quaiquer outro cargo do Quadro de 

Pessoal Permanente. 

Art. 68 - Os ocupantes de cargos em comlssão 
criados por disposiço desta Lei, sornente terâo direito a ingressar nas cate-
gorias funcionais do Quadro de Pessoal Permanente em caráter efetivo, quando 

habilitados em decorrência de concurso póblico, ou efetivados por dispasiçâo' 

legal, ressalvadas as novas nomeaçes para cargos p6blicos de provimento em 

cornisso, para o Crupo I, a que se refere o inciso I, Art. 52,  desta Lei. 

Art. 69 - 0 presente Piano de Ciassificaçào de 

Cargos e Empregos, seré implantado gradualmente, a criteria da Administraçäo 

ficando o Poder Executivo Municipal autorizado a prover as necessidades pOssI 

veis de recursos financeiros e outros, que se fizerein necessários, inclusive 

suplementar dotaçöes, observados Os lirnites autorizados em Lei. 

S 12 - A realizaço de concursos póbiicos para 
preenchimento das vagas correspondentes aos quantitativos de cargos criados,o 

correro, seinpre em conformidade corn o disposto no Parágrafo 39,artigo 12,des 
ta Lei, observadas as normas especificas do Estatuto dos Funcionários Póbli - 

cos do Municipio e do Estatuto do Magistério Municipal, quando for o caso. 
§ 22 - Precederá a realizaçäo dos concursos p6-

blicos, a que se refere a § 12, a identificaçäo dos servidores integrantes no 

Quadra de Pessoai Suplementar, considerados clientela preferencial da catego-

na funcional que se pretenda seleclonar e recrutar. 
§ 32 - A Coordenadonia de Adrninistraço de Pes-

soal, manterá o cadastro dos candidatos habilitados em concursos póbiicos e 
as convocará de acordo corn a classificaçâo obtida, para preencher a lotaçâo 

dos órgos municipais, observando Os limites de vagas estabelecidas para cada 

cargo e as respectivos Editais de Concursos. 
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Art. 70 - Os anexos desta Lei constituem parte 
integrante deseu texto, incumbindo ao Poder Executivo, pot ato próprio, in-
cluir, transformer ou suprirnir cargos e fungbes, carga horária, ciasse, cate-
gorias funcionais e grupos, observados as parâmetros dos anexos desta Lei e 

as'diretrizes do processo ciassificatório, quando for 0 caso. 

• 	 § 12 - A autorizaçào a que se refere este arti- 
go permite ao Poiler Executivo, a criaçäo ou transformaço de cargos efetivos 

• ou em comissäo, bern como funçOes gratificadas, que se fizerem necessérias a 
operacionaiização racional e eficiente dos serviços pibiicos a cargo do Muni-
cipio. 

§ 22 - 0 Poder Executivo flea autorizado a alte 
rat pare nIvel mais elevado, pot converiléncia administrative e observada a le 

- 

	

	gisiação própria de cada profissão, os niveis minirnos de escolaridade estabe- 
lecidos pare as categories f'uncionais do Grupo II. 

Art. 71 - Os direitos e vantagens, bern cow as 
deveres a serem aplicados sos servidores inciuldos nos Quadros de Pessoal da 
Prefeitura, seja pot enquadramento, transferencia, transposiçäo, adrnissäo, ou 

• 	mediante concurso póblico, säo Os estatuidos nesta Lei, no Estatuto dos Fun- 
• cionários PObiicos do Municipio, no Estatuto do Magistério Municipal e nos it 

gulamentos respectivos e, subsidiariamente, quando for casos de empregos pó 

• b1icosdas normas trabaihistas constantes da Consoiidação das Leis do Traba - 
iho - CLI, ficando no entanto, preservadas as vantagens concedidas anterior - 
mente sob a égide da Lei Municipal n2 125/84 e 174/86. 

Parágrafo IDnico - Os servidores que, na data da 
• entrada em vigor, desta Lei, não comprovarem que estejarn no exercicip de sues 

funçbes Cu afastados por forge de Lei, no tero quaiquer direito em relaço' 
ao atual Piano de Classificação tie Cargos e Empregos e respectivo Piano tie R! 
•tribuiçào de Pessoal. 

Art. 72 - Os servidores que, na data de vigén - 
cia desta Lei, contarem o tempo tie serviQo minimo exigido pare aposentadoria, 

deverão optar pot escrito, no prazo máximo tie 30 (trinta) dies, pela sua in - 
ciuso nos Quadros de Pessoal da Prefeitura e/ou pela aposentadoria corn os 

- . 	proventos e vantagens previstos nesta Lei. 
Parágrafo Unico - Os servidores que se encontra 

rem, na data indicada neste artigo, aguardando aposentadoria em virtude tie 
laudo medico expedido por junta médica oficial, ou pot haverem compietado Ida 
de suficiente pare a aposentadoria compulsória, näo podero ser inciuldos nos 
Quadros tie Pessoai da Prefeitura. 

-21- 



Art. 73 - 0 Poder Executivo Municipal, expedirá 

a partir da vigéncia desta Lei, as normas complementares necessárias para o 

cumprimento de suas disposiçöes, se necessário e no que couber, ficando - lhe 

autorizado ainda, conceder aos servidores páblicos da administraçâo direta e 

autárquica do Municipio de Mundo Novo/MS, abrangendo todas as categorias fun-

cionais, urn ahono salarial equi"alente a 20 % (vinte por cento) a contar de 

•  01 de junho de 1.987, aplicével sobre a valor dos vencimentos-bases/salários 
vigentes em 31 tie Maio de 1987. 

Farágrato (inico - A autorização a que se ref'ere 

este artigo, outorga poderes ao Prefeito Municipal para proceder o reajusta - 

mento das tabelas de referências a que se refere o ANEXO IV, da Lei Municipal 
• 	n2 174/86 e os ANEXOS V e VI, desta Lei. 

Art. 74 - 0 Poder Executivo Municipal poderé, a 
tim de suprir a falta de funcionérios habilitados a efetivados no serviço p6-

blico municipal, adotar a Quadro de Pes5oal Suplernentar, previsto no "caput" 

do artigo 62, desta Lei, mediante ato próprio e normas especificas, que será 

composto tie servidores adrnitidos em caráter temporário e/ou contratados para 

exercicio tie funçöes de natureza técnica-especializadas,até que haja Concurso 

P6blico e habilitaço suficiente de candidatos aos cargos criados,para provi-

mento em caráter efetivo no Quadro de Pessoal Pérmanente da Prefeitura. 

Art. 75 - As despesas decorrentes da aplicação' 

desta Lei, correr a conta dos recursos orçarnentários e dos créditos próprios 
que lUtes foreincrnsignados,observadas as dThpanibilidades financeiras do Muni 
cipio, o interesse e a conveniència da Ackninistraço Municipal. 

Art. 76 - Esta Lei entrará em vigor na data de 

sua publicaçâo, retroagindo seus efeitos a partir tie 01 tie Maio de 1.987, re-

vogadas as disposiçöes em contrário e em especial as qua conflitarem corn as 
normas estatuldas pela presente Lei. 

EL)IFfcIO BA PREFEI11PA 14J4ICIPAL Ir I'UcO NOVO/t4S, ADS DOIS DIMS (X) IfS EU JU 

*IJ 1€ JU MIL M3VEIINTOS E OITENTA E SETE. 
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-: 	 pXQ V = LEI POIJCWAL P42 187 /87 

	

PLANO DE 	RETRIBuIçAO 

REFEIfNCIAS 
VEPCII.ENTO MENSALAL A PARTIR 

FE 01/01/1387 
REFERE?CIAS. 

/E1CIIENT0 MENSAL A PARTIR 

FE 	01/01/1.987 

01 Cz$ 835,00 31 Cz$ 5.860,00 

02 Cz$ 935,00 32 Cz$ 6.070,00 

03 Cz$ 1.035,00 33 Cd 6.280,00 

04 Cz$ 1.135,00 34 Cd 6.490,00 

05 Cz$ 1.235,00 35 CZ$ 6.700,00 

06 Cd 1.335,00 36 Cd 6.910,00 

07 Cd 1.435,00 37 Cz$ 7.120,00 

08 Cd 1.550,00 38 Cz$ 7.330,00 

09 Cz$ 1.670,00 39 Cd 7.540,00 

10 Cz$ 1.770,00 40 Cz$ 7.750,00 

11 Cz$ 1.870,00 41 Cd 7.960,00 

12 Cz$ 2.070,00 42 Cz$ 8.170,00 

13 Cd 2.270,00 43 Cd 8.380,00 

14 Cz$ 2.470,00 44 Cd 8.590,00 

15 Cz$ 2.670,00 45 Cd 8.800,00 

16 Cd 2.870,00 46 Cz$ 9.000,00 

17 Cd 3.100,00 47 Cz$ 9.210,00 

18 CzS 3.340,00 48 Cz$ 9.420,00 

19 Cz$ 3.440,00 49 Cz$ 9.635,00 

20 Cd 3.540,00 50 Cz$ 9.850,00 

21 Cz$ 3.740,00 51 Cz$ 10.040,00 

22 Cd 3.950 1 00 52 Cz$ 10.230,00 

23 Cz$ 4.160,00 53 Cz$ 10.420,00 

24 Cz$ 4.270,00 54 Cd 10.610,00 

25 Cd 4.580,00 55 Cz$ 10.800,00 

26 Cz$ 4.800,00 56 Cz$ 11.000,00 

27 Cz$ 5.020,00 57 Cz$ 11.200,00 

28 Cz$ 5.230,00 58 Cd 11.400,00 

29 Cz$ 5.440,00 59 Cd 11.600,00 

30 Cz$ 5.650,00 

Sf15 



t 	 N'EXO VI - LEI MUNICIPAL N 187 /87 

SISTEMA (I RETRIBLJIçAO 

uuiuito DE PESSffiL 00 I4ACISTERJO MUNICIPAL 

TABELA DE REFERENCIAS 

ANEXO IV - LEI MUNICIPAL N9 174/86. 

A PARTIR DE 01/05/87 

FEFEREICIAS WNCIP€NTO/SPLARIO BASE P&NSPJJ REFERbCJJIS IEICIIENTO/SALARIO BASE MENSAL 

01 Cz$ 1.405,00 36 Cz$ 4 3 200,00 

02 Cz$ 1.480,00 I 37 Cz$ 4.300,00 

03 Cz$ 1.560,00 38 Cz$ 4.400,00 

04 Cz$ 1.640,00 I Cz$ 4.460,00 

05 Cz$ 1.720,00 40 Cz$ 4.520,00 

06 Cz$ 1.800,00 41 Cz$ t600,00 

07 Cz$ 1.880,00 42 Cz$ 4.680,00 

08 Cz$ 1.950,00 43 Cz$ 4.760,00 

09 Cz$ 2.030,00 44 Cz$ 4.840,00 

10 Cz$ 2.100,00 45 Cz$ 4.920,00 

11 CaS 2.200,00 46 Cz$ 5.000,00 

12 Cz$ 2.260,00 47 Cz$ 5.060,00 

13 CA 2.340,00 48 Cz$ 5.140,00 

14 CA 2.420,00 49 Cz$ 5.220,00 

15 Cz$ 2.500,00 50 Cz$ 5.310,00 

16 Cz$ 2.610,00 51 Cz$ 5.400,00 

17 Cz$ 2.700,00 52 Cz$ 5.460,00 

18 Cz$ 2.810,00 53 Cz$ 5.540,00 
- 	 - 19 Cz$ 2.890,00 54 Cz$ 5.620,00 

20 Cz$ 2.965,00 I  Cz$ 5.700,00 

21 Cz$ 3.040,00 56 Cz$ 5.780,00 

22 Cz$ 3. 120,00 57 Cz$ 5.850,00 

23 Cz$ 3.200,00 58 Cz$ 5.930,00 

24 Cd 3.280,00 59 Cd 6.000,00 

25 Cz$ 3.360,00 60 Cd 6.080,00 

26 Cz$ 3.440,00 61 Cd 6.160,00 

27 Cd 3.500,00 62 Cz$ 6.240,00 

28 Cz$ 3.560,00 63 Cz$ 6.320,00 

4.. Cd 3.660,00 64 Cz$ 6.400,00 

30 Cz$ 3.760,00 65 Cd 6.480,00 

31 Cd 3.830,00 I 66 Cd 6.560,00 

32 Cz$ 3.900,00 67 Cd 6.630,00 

33 Cz$ 3.980,00 68 Cz$ 6.720,00 

34 Cz$ 4.060,00 69 Cd 6.800,00 

35 Cd 4.130,00 70 Cz$ 6.880,00 

CBS.: TABELA DE REFERENCIAS especIficas e soniente aplicéveis aos servidores ocupantes 

de cargos ou empregos póblicos inerentes ao ESTATUTO DO MAGISTERIO MUNICIPAL 	- 

(LEI NQ 174/86). 
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